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Pr imeiro Ano

l.a CADEIRA

introdução à Ciência do

Direito

PROFESSOR CATEDRÁTICO

Dr. José Joaquim de Almeida

( AULAS DIÁRIAS, ÀS 9 HORAS )

t  '

1 — Das ciências e das suas classificações. A Sociologia e o.
Direito na classificação das ciências.

2 — Da teoria do conhecimento.

3 — Do método em geral. Da metodologia jurídica.

4 — Da Sociedade. Do Estado, seus elementos constituitivos.
Funções do Estado. O Direito e o Estado.

5 — Do Direito como fenômeno social. Conceito do Direito.

Principais teorias sobre a etiologia jurídica.

6 — Das normas sociais. Influência dos fatos econômicos sôbre

o desenvolvimento do Direito. Relações entre Moral e Di
reito. Da Justiça. Da Equidade.

7 — Do Direito, ciência e arte. Da técnica do Direito.

8 — Da evolução jurídica, suas leis e seus fatores.

9 — Do direito objetivo e subjetivo. Elementos componentes
do direito subjetivo.

10 — Do sujeito do direito. Pessoa natural. Pessoa jurídica, seus
elementos característicos.

11 — Do objeto do direito. Conceito do patrimônio.

12 — Da relação jurídica. Nascimento, modificação e extinção
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13

14

lõ —

16 —

17 —

18 -

19 —

20

21

22

23

24-

25-

26 ■

27 ■

28

29

80

dos direitos. O fato jurídico. O ato jurídico. Suas es
pécies.

— Da coação. Das garantias contra a violação dos direitos.
— Do direito natural era sua nova concepção. Do direito po

sitivo.

Divisões do direito positivo. Noção sucinta de cada ramo
do direito, importância da distinção do direito público e
privado.

Fontes do direito positivo.

Da lei. Seu conceito. Classificação. Codificação. Hierar
quia das leis. A inconstltucionalidade das léis. Decreto.
Regulamento.

Dos costumes. Enfraquecimento progressivo da influência
dos costumes. Do costume secundam legem, praeter legem,
contra legem.. Do desuso.

Da obrigatoriedade das leis. Seu fundamento. Começo e
fim da obrigatoriedade das leis. Revogação.
Do direito adquirido.

Da obrigatoriedade das leis no espaço.
Da interpretação das leis. Principais teorias. Da interpre
tação como adaptação do direito aos fatos sociais. Regras
de interpretação. -A escola de exegese. O direito livre.
História do direito Da antigüidade até o direito grego.
Do direito romano. Sua influencia no desenvolvimento do
direito. Sua importância atual.

Direito germânico e direito canónico.

Direito português e sua aplicação no Brasil.
Direito brasileiro do Império e da República.

Teleologia jurídica.

A universalização e a socialização do Direito.

As novas diretrizes do direito brasileiro.

♦  i ♦
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2.a CADEIRA

Economia Política e Ciência

das Finanças

Professor dr. Alfredo da Silva Freyre

( AULAS DIÁRIAS, ÁS 8 HORAS )

1. — Influência da vida social sôbre o ser humano. Agrupamen
tos tendo por fim a satisfação das necessidades humanas.

2. — Economia Política ou mais propriamente Economia Social.
Objeto, método, história da ciência econômica.

3. — Produção da riqueza. A terra nos agentes naturais, O
trabalho e a industria. As formas da produção nas di
versas sociedades humanas.

4. — Capital. União do capital e do trabalho..

5. — Propriedade. Sua evolução. Diferentes formas de pro
priedade. A grande e a pequena propriedade. Influência
das transformações econômicas sôbre as instituições, os
costumes, as idéas.

6. — A parte do capital. Lucro do emprezário. Salários.

7. — Associações operárias. Sindicatos.

8. — Socialismo. Coletivismo. História e crítica.

9. — Troca e valor. Fôrmas da troca entre as diversas socie

dades humanas. Valor e preço. Concurrência. Monopólio.

■ 10. — Moeda. Papel moeda. Sistema monetário,

11. — Crédito. Crédito privado. Crédito público. Títulos de
crédito.

12. — Banco. Histórico. Operações a que se entregam os Ban
cos emissores.

13. — Comércio interno e externo. Câmbio. Balanço do co
mércio. Livre câmbio. Protecionismo.

14. — Consumo produtivo e improdutivo. Economia (poupança).
Caixas Econômicas

15. — Ciência das finanças. Fontes. Sua importância. His
tórico.







14 ANUARIO DA FACULDADE DE DIREITO DO RECIFE

5.0

Interpretação e aplicação das leis. Analogia. Os novos
métodos de interpretação. Inconstitucionalidade.

6.0

O Direito Civil em particular. A questão da unificação do
direito privado. O Direito Civil pátrio. Apreciação gerai do
nosso Código.

7.0

Noção e requisitos do Direito consuetudinário. Decretos e
regulamentos.

8.0

Noção, elementos constitutivos e espécies dos direitos
subjetivos. Direito e interesse. O dever. As relações Jurí
dicas.

9.0

Do sujeito de direito. As pessoâs físicas. Estado das
pessoas. Comêço da personalidade natural. Capacidade. Re
gistro e domicüio. Ausência. Termo da personalidade natural.

lO.o

Natureza e espécies das pessoas Jurídicas. Das associa
ções, sua constituição, personalidade, capacidade, administração
e extinção. Das fundações, sua constituição, personalidade, ca
pacidade, administração e extinção.

11.0

Do objeto de direito. Das diferentes classes de bens.

12.0

Das cousas singulares e coletivas, em particular. Do pa
trimônio e da herança. Do bem de família.

ANUARIO DA FACULDADE DE DIREITO DO RECIFE 15

13.0

Fatos e atos jurídicos. Requisitos e interpretação dos atos
Jurídicos. Aquisição originária e derivada de direitos.

14.0

Das modalidades dos atos Jurídicos. Noção, espécies e
eleitos das condições. Termo e encargo.

15.0

Dos defeitos dos atos jurídicos. Érro, dolo, coaç&o, simulação
e fraudes contra os credores.

16.0

Da forma dos atos jurídicos e de sua prova. Das nulida-
des e suas espécies. Anulabilidade. Ratificação e conversão.

17.0

Dos atos ihcitos. Dolo e culpa. Espécies e gráus de cul
pa. Da legitima defesa e do estado de necessidade. Responsa
bilidade sem culpa.

18.0

Influência do tempo sôbre as relações jurídicas. Da pres
crição, suas espécies, fundamento, alegação, renúncia e efeitos.
Prescrição e prazo extintivo. Causas que impedem, suspendem
ou interrompem a prescrição.

19.0

Exercício, proteção, segurança e resguardo dos direitos.
Limites ao exercício dos direitos. Natureza e natividade da ação.
Ônus da prova, presunções. Como estas se distinguem das fie-
ções legais.

20.0

Conceito de obrigação. Sujeito, objeto e modalidades dat
obrigações.
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21.o~

Das prestações simples e compostas; conjuntas, genéricas
alternativas e facultativas. Da cláusula penàl.

22.0

Das obrigações indivisíveis. Doutrina francêsa. Efeitos
da indivisibilidade.

23.0

Das obrigações solidárias. Solidariedade ativa e passiva.
Breve apreciação das teorias sôbre a solidariedade. Causas e
efeitos da solidariedade. Regresso.

24.0

Efeitos das obrigações. Do pagamento. Das pessoas que
podem pagar e receber. Objeto, logar, tempo e prova do paga
mento. Dos vícios redibitórios e da evicção

25.0

Do pagamento indevido, por consignação e com subroga-
ção. Imputação do pagamento. Dação em pagamento ^

26.0

Definição e requisitos da novação. Suas espécies e seus
efeitos.

27.0

Da compensação; requisitos, fôrmas e limitações.

28.0

Da confusão e da remissão. Impossibilidade da prestação.

29.0

Noção, requisitos e efeitos da transação. Do compromisso.

















Terce i ro An o

"Z. •

I.a CADEIRA •

Direito Civil

PROFESSOR CATEDRATICO

Dr. Andrade Bezerra

(terças, quintas e sabados âs 9 horas)

OBRIGAÇÕES — PARTE ESPECIAL

I. — 1. Contrato e ato jurídico. 2. Em que diferem dos
direitos reais. 3. Proposta e seus efeitos. 4. Consentimento ou
aceitação.

II. 5. Contrato preliminar. 6. Requesitos do contrato.
7. Capacidade, sua divisão e efeitos. 8. Do encontro das von
tades, sua forma externa. 9. Consentimento expresso e tácito.

III. — 10.. Atos nulos e anulávei.s. 11. Da lesão. 12. Pro
posta por intermediário. IS. Proposta entre presentes e ausen
tes. 14. Retratação da aceitação. 15. Contratos por correspon
dência.

IV. — 16. Objeto do contrato. 17. Cousas futuras; pactos
sucessórios. 18. Forma dos contratos. 19. Contratos realiza
dos no extrangeiro. 20. Contratos em alto mar. 21. Contratos
entre o governo e o particular.

V. — 22. A causa nos contratos. 23. Interpretação dos
contratos. 24. Irrevogabilidade dos contratos. 25. Obrigatorie
dade dos contratos quanto às partes, seus herdeiros e sucesso
res. 26. Do distraio.

VI. — 27. Classificação dos contratos. 28. Atos do deve-
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dor em fraude de credores. 29. Anulação desses atos; reque-
sitos. 30. Da insolvência civil.

VII — 31. Nulidade e confirmação. 32. Nulidade e anula-
bilidade. 33. Ato bilateral e contrato bilateral. 34. Excepção
non adimpleti contratas. 35. Clausula resolutória expressa e pac
to comissório tácito. 36. Arras.

VIII. — 37. Estipulações em favor de terceiros. 38. His
tória, definição e elementos. 39. Diversas teorias. 40. Relações
entre o estipulante e o promitente. 41. Posição do benificiário.
42. Importância social do instituto.

IX. — 43. Vícios redibitórios. 44. Relação entre a teoria
dos vícios redibitórios e as do êrro e do risco. 45. Extensão

do dever de garantir os vícios da cousa. 46. Perecimento for-
tuito da cousa com o adquirente. 47. Extinção da obrigação de
garantia.

X. — 48. Evicçâo, seus requisitos. 49. Renúncia do direi
to de garantia. 50. O que deve ser prestado ao evicto. 51. De-
nunciação do litígio ao evicto alienante. 52. Extinção do direi
to de garantia.

XI — 53. Contratos aleatórios. 54. Conceito romano e

moderno. 55. Relações dos contratantes. 56. Do quasi-contra-
to como fonte de obrigações. 57. Conceito moderno do quasi-
contrato. 58. Diferenças do contrato. 59. Que espécies com
preende.

XIÍ. — 60. Da vontade unilateral como fonte de obriga
ções. 61. Antecedentes ao direito moderno.

XIII. — 62. Solução dos códigos modernos. 63. Do título
à ordem, do título ao portador e da promessa de recompensa.

XIV. - 64. Ato ilícito, seu efeito, reparação e solidarieda

de. 65. Responsabilidade direta, seus requisitos. 66. Do fato
imputávei. 67. Da culpa. 68. Do dano patrimonial e moral.

XV. — 69. Casos de responsabilidade direta. 70. Teoria
objetiva do risco criado.

XVI. — 71. Responsabilidade indireta. 72. Responsabili
dade das emprezas de transporte.

XVII. — 73. Responsabilidade por acidentes no trabalho.
74. Responsabilidade das pessoas jurídicas.

XVIII. — 75. Responsabilidade civil do Estado. 76. Res-
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ponsabüidade mixta dos lioteleiros.
e criminal.

77. Responsabilidade civil

cito.

XIX. — 78. Liquidação da obrigação resultante de ato ilí-
79. Extensão da indenização.

XX. — 80. Evolução histórica do contrato de compra e
venda. 81. üeiiniçâo desse contrato. 82. Quando o contrato é
perleito e acabado. Da tradição.

i

XXI. — 83. Arras, arrependimento. 84. Capacidade das
partes. 85. Objeto do contrato; cousas futuras, venda aleató
ria, venda de herança, venda de cousa indivisa. 83. Venda
de cousa de outrem.

XXII. — 87. Forma do contrato de compra e venda. 88.
Do preço. 89. Condições na venda. 90. Pacto in dicm addi-
ctio. 91. Pacto displicentiae.

XXni. — 92. Pacto comissório. 93. Pacto de reirovenden-

do. 94. Pacto- de preferência. 95. Riscos e cômodos antes
da tradição. 96. Riscos depois da tradição.

XXIV. — 97. Conseqüências da regra dos riscos. 98.
Obrigações do vendedor. 99. Da entrega da cousa. 100.
Das ações de garantia. Evicção. Vicios redibitorios. 101.
Obrigações do comprador. 102. Imposto de transmissão.

#

XXV. — 103. Da lesão. 104. Espécies particulares de
vendas. 105. Conceito e evolução da troca. 106. Em que
difere da compra e venda. 107. Consensualidade da permuta.
108. Ações de garantia na permuta.

XXVI. — 109. Evolução da doação no direito romano.
110. Natureza jurídica da doação. 111. Definição e caracteres
da doação. 112, A doação como ato de comércio: sua ces-
sibilidade. 113. Classificação das doações. 114. Quando a
doação começa a ser contrato. Aceitação.

XXVIÍ. —115. Capacidade parà doar. 116. Capacidade
para receber doações. Donatários futuros. 117. Objeto da
doação. Bens presentes e futuros. Reserva do usufruto. 118.
Forma das doações,e seu histórico. Insinuação.

XXVni. - 119. Revogação das doações, seus efeitos. 120.
Da superveniêiicia de filhos. 121. Doações inoíiciosas. 122.
Doações à concubina. 123. Doações em fraude de credores
124. Modificação das doações por condições e encargos. ,

XXIX. — 125. Doações mútuas, indiretas e disfarçadas.
126. Direitos e obrigações do doador e do donatário. 127.
Doações mortis caiisa. 128. Doações para casamento. 129.
Doações antenupciais. 130. Doações entre marido e mulher.

XXX. — 131. Definição e técnica do contrato de locação.
132. Natureza do contrato de locação. 133. Elementos do
contrato de locação.

XXXI. — 134. Objeto do contrato de locação. 135. Do
preço na locação. 136. Do consentimento e capacidade para
a locação. 137. Divisão da locação quanto ao objeto. 138.
Locação de cousas. 139. Obrigações do locador de cousas.
140. Obrigações do locatário. 141. Direitos do locatário.

XXXn. — 142. Termo da locação. 143. Perecimento total
ou parcial da cousa locada. 144. Influência da morte no termo
da locação. 145. A venda da cousa e a extinção da locação.
146. Arredamento a longo prazo.

XXXIII. — 147. Recondução tácita. 148. Bemfeitorías do
locatário. 149. Direito de sublocar 150. Cessão de arrenda

mento.

XXXIV. 151. Aluguer de casas. 152. Do despejo.
153. Da locação das propriedades pra indiviso e relações dos
condôminos. 154. Arrendamento de prédios frugívoros. 155.
Interpretação nos contratos de locação. 156. Modificações da
locação por um termo ou condição.

XXXV. — 157. Locação de serviços: sua natureza jurídica.
158. O que se compreende na locação de serviços. 159. Sub
divisão da locação de serviços. 160. Do serviço doméstico.
161. Serviços gratuitos.

XXXVI. — 162. Recondução tácita na locação de serviços.
163. Variedade da locação de serviços. 164. Da aprendi
zagem.

XXXVil. — 165. Questões relativas ao salário. 166. Cau
sas de resilição na locação de serviços. 167. Serviços libe
rais.

XXXVIÍI. - 168. Da empreitada. 169. Dos riscos da^
obra. 170. Direitos e obrigações do douo da obra e do em
preiteiro.

XXXíX. —171. Do contrato de transporte. 172. Obriga
ções do condutor. 173. Direitos do condutor. 174. Data de
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ponsabüidade mixta dos lioteleiros.
e criminal.

77. Responsabilidade civil

cito.
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i
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da tradição. 96. Riscos depois da tradição.

XXIV. — 97. Conseqüências da regra dos riscos. 98.
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Obrigações do comprador. 102. Imposto de transmissão.

#
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108. Ações de garantia na permuta.

XXVI. — 109. Evolução da doação no direito romano.
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expedição. 175. Culpa do condutor. 176. Transporte cumu
lativo. 177. Da cessão no contrato de transporte.

XL. - 178. Do transporte nas vias férreas. 179. Da
cláusula de não garantia. 180. Da responsabilidade das es
tradas de ferro em tráfego mútuo. 181. Do transporte de pes
soas. 182. Dos tramways, ônibus e automóveis. 183. Ca
sos em que a culpa das estradas de ferro não é contratual.

XLl. — 184. Do empréstimo. 185. Conceito do comoda
to. 186. O comodato contrato unilateral. 187. O como

dato é contrato real. 188. Da promessa de comodato. 189.
Capacidade do comodante. 190. Dominío e posse da cousa
no comodato. 191. Vicios de consentimento no comodato.

XLII. —192. Objeto do comodato. 193. Obrigações e
direitos do comodatário. 194. Morte do comandatário. 195.

Solidariedade de vários comandátarios. 196. Efeitos da mo
ra do comodante. 197. Caracteres gerais do comodato. 198.
Diferenças entre o comodato e o precário, o mútuo, o uso, o
usufruto e a doação.

XLIII. —199. Conceito do mútuo. 200. Cousas que po
dem ser objeto do mútuo. 201. Elementos característicos do
contrato. 202. Gratuidade do mútuo. 203. Estipulação de
juro.

XLIV. — 204. O mútuo, contrato real. 205. Da promessa
do mútuo. 206. Propriedade do objeto do mútuo. 207. In
fluência do êrro sôbre a propriedade.

XLV. — 208. Requesitos do mútuo, capacidade, o non do
minas. 209. Êrro das partes sôbre a natureza do contrato.
210. Forma de restituição no mútuo; mútuo de dinheiro e juros.

XLVI. - 211. Casos especiais do mútuo. 212. Obriga
ções e direitos do mutuário. 213. Direitos e obrigações do
mutuante. 214. Do mútuo feito a menores. 215. Prova do

mútuo : excepção non nurneratce pecunice.

XLVII. — 216. Definição e caracteres do depósito. 217.
A tradição no depósito. 218. O que compreende. 219. Guar
da da cousa no depósito. 220. Restituição no depósito. 221
Restituição no depósito de dinheiro. 222, Diferença entre o
depósito irregular e o empréstimo.

XLVIII. — 223. Gratuidade do depósito. 224. Depósito
em bancos e outros estabelecimentos. 225. Diferenças entre
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O depósito, o comodato, o mútuo e o mandato. 226. Espécies
de depósito. 227. Unilateralidado do contrato de depósito.
228. Consentimento ; efeitos do êrro ; capacidade ; depósito de
cousa alheia.

XLIX. — 229. Objeto do depósito. 230. Obrigações do
depositário. 231. Obrigações do depositante. 232. A soli
dariedade no depósito. 233. Prova no deposito. 234. Como
termina o contrato de depósito. 235 Do depósito necessário.
236. Do depósito nos hotéis. 2-37. Sequestro; sua definição.
238. Em que difere o sequestro do embargo o do arresto.

L. — 339. Concepção romana e moderna do mandato.
240. Critério da gratuidade e da representação. 241. Divisões
do mandato. 242. Mandato comerciai. 243. Do mandato

oneroso e gratuito. 244. Mandato expresso, tácito e verbal.

LI — 245. Mandato geral e especial. 246. Casos de man
dato especial. 247. Procuração em cousa própria. 248. Na
tureza do contrato de mandato; da aceitação do mandatário.
249. Capacidade das partes no contrato. 250. Quem pode ser
procurador.

LII. — 251. Objeto do mandato. 252. Forma do manda

to. 253 Obrigações do mandatário. 254. Relações do man
datário com o mandante e com terceiros. 255. Ratificação do
mandato. 256. Excesso de mandato.

LIII. — 257. Extensão da responsabilidade do mandatario.

258. Solidariedade nos mandatários múltiplos. 259. Obrigações
do mandante para com o mandatário e terceiros. 260. Subs
tituição do mandato.

LIV.— 261. Terminação do mandato; revogação e renún
cia. 262. Vicios do êrro, do dolo, da violência. 263. Da asi-
nação. 264. Das cartas de crédito. 265. Do contrato de
quotas litis. 266. Dos contratos comsigo mesmo.

. LV. — 267. Definição e caracteres da gestão. 268. Ca
sos de gestão. 269. Negócios que podem ser objeto de ges
tão. 270. A gestão de negócios civil e comercial 271. Ca
pacidade do gestor e do dono do negócio. .

LVI. — 272. Forma da gestão. 273. Fundamentos do
vínculo obrigacionai entre o gestor e o dono do negócio. 274.
Extensão e caracteres da responsabilidade do gestor. 275. Si
tuação do gestor que é credor do dono do negócio. 276. So-
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lidariedade entre credores mutues.

gestam.

277. Critérios do utiliier

LVII. — 278. Obrigações do dono do negócio 279. Re
muneração da gestão. 280. Solidariedade entre múltiplos do
nos do negocio. 281. As pessoas jurídicas de direito público,
e a gestão de negócios. 282. Eleitos da gestão ratificada e
conseqüências da não aprovada. 283. Da ação de in rem
verso. 284. Similhanças e diferenças entre a gestão de ne
gócios e o mandato.

LVin. — 285. Direitos autorais em geral. 286. Prazo dó
gôzo dos direitos autorais. 287. Natureza dos direitos auto
rais. 288. Usufruto de direito.s autorais. 289. Casos de in-
divisão.

LIX. — 290. Obras teatrais ; obras de colaboração. 291.
Obras musicais e de arte. 292. Do registo. 293. Contrafa
ção e plágio.

LX. — 294. Contrato de edição. 295. Direitos e obriga
ção do autor. 296. Direitos e obrigações do editor. 297. Da
representação dramática. 298.' Transmissão de direitos e obri
gações a herdeiros. 299. Resolução e recisão do contrato.

LXI — 300. Da sociedade ; sua divisão em civil e co
mercial. 301. Sociedade e associação 302. Sociedade uni
versal e particular. 303. Capacidade para contratar a socie
dade.

LXn — 304. Forma das sociedades civis. 305. Objeto

licito. 306. Comunhão de interesses dos sócios! 307. Formas
de sociedade. 308. Entradas, riscos e lucros. 309. Administra
ção da sociedade.

LXIil — 310. Obrigações e responsabilidade dos sócios.
311. Dívidas particulares dos sócios; dívidas da sociedade,
e bens particulares dos sócios. 312. Concorrência dos cre
dores dos sócios com os da sociedade.

LXIV. -• Causas de dissolução da sociedade. 314. Elei
tos .da dissolução da sociedade para terceiros e entre os sóci
os ; partilha social. 315. Da parceria agrícola e pecuária.

LXV — 316. "Das associações 317. Da personalidade ju
rídica das sociedades. 318. Da dissolução das associações e
suas conseqüências.

LXVl. — 319. Conceito do contrato de constituição de

renda. 320. Fontes dêsse contrato. 321. Forma do contra

to. 322. Espécie em que deve ser prestada a renda. 323.
Beneficiário da renda. 324. Casos de extinção.

LXVIl — 325. Como se adquire o direito á renda. 326.
Quando começa a obrigação de pagar a renda. 327. Neces
sidade da tradição. 328. Casos de resilição e rescisão. 321.
Garantias do devedor. 329. Encargos e condições do credor.
330. Influência da falência.

LXVIII — 331. Do contrato de seguro. 332. Comêço da
obrigatoriedade do contrato. 333. Requisitos e especies da apó
lice. 334. Transmissão da apólice; cessão. 335. Do confU-
to de apólices.

LXIX — 336. Interpretação das cláusulas da apólice. 337
Do objeto do seguro; risco. 338. Do sinistro. 339. Do prê
mio. 340. Do consentimento no contrato de seguro. 341. De
clarações e obrigações do segurado.

LXX. — 342. Seguro de cousa por valor superior ao real.
343. Seguro de insolvência. 344. Obrigações do segurador;
avaliação do dano.

LXXI. — 345. Da subrogação no contrato de seguro. 346.
Princípios dominantes no seguro; do resseguro. 347. Do se
guro mútuo 6 a prêmio fixo.

LXXII. — 348. Da sociedade seguradora. 349. Da reser
va de prêmios. 350. Autorisação do govêrno para os segu
ros mútuos. 351. Resolução, resilição e nulidade do seguro.

LXXIII — 352. Espécies de seguro. 353. Seguro contra
fogo. 354. Do seguro de vida. 355. Como se forma o con
trato de seguro de vida; partes que nele figuram; rautualidades.
356. Operação do seguro de vida; das reservas técnicas. 857.
Divisão dos seguros de vida. 358. Quem pode fazer o se
guro de vida. 359. Do risco no seguro de vida.

LXXV. — 360. Do sinistro no seguro de vida. 361. Do
valor 'no seguro de vida. 362. Revogabilidade do benefício
363. Cessão do seguro de vida. 364. Situação do benefi
ciário; natureza de seus direitos. 365. Da colação. 366. Do
direito dos credores. 367. Subrogação no seguro de vida.
308 Resolução do contrato. 369. Fiscalização do govêrno sobre
as companhias de seguro.

LXXVI. — 370. Jôgo 0 aposta, suas diferenças. 371. Na
tureza dos coníraíos aleatórios. 372. Jneigibilidade das dívida
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de jôgo. 373. Compensação nas dividas do jôgo. 374. Mútuo
para jôgo. 375. Efeitos da transação, do compromisso e da fi
ança nas dívidas de jôgo e efeitos da aposta sobre o jôgo. 376.
Pagamento da dívida do jôgo pelo mandatário e pelo gestor.

LXXVII. - 377. A repetição na dívida de jôgo. 378. Do
dolo no jôgo. 379. Efeitos do depósito da parada. 380. Quan-r
do as operações de Bolsa são jôgo. 381. A sorte e seus efeitos;
os clubs de jôgo. 382. As loterias e as rifas.

LXXVIII. — 383. Caução e fiança. 384. Conceito do contra
to de fiança. 385. Espécies e objeto da fiança. 386. Conseqüên
cias da natureza jurídica da fiança; casos de nulidade.

LXXIX. — 387. Capacidade para ser fiador. 388. Efeitos da
fiança em geral. 389. Efeitos da fiança entre o credor e o fia
dor, benefícios de excussão e de divisão. 390. Efeitos da fian
ça entre o fiador e o devedor.

LXXX.— 391. Recusa do fiador que paga a dívida afian
çada. 392. Caso em que pode o fiador demandar o devedor an
tes de pagar a dívida. 393. Do recurso nos casos de fiadores
múltiplos. 394. Do recurso do fiador que é credor do afiançado
por titulo extranho á fiança. 395. Causas de extinção da fiança.
396. Das cartas de crédito.
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2.a CADEIRA

Direito Penal

PROFESSOR CATEDRATICO

Dr. Gervasio Piorava nti

(segundas, quartas e sextas, ás 9 horas)

Teoria dos crimes considerados em especie (art. 29 § 1°

do Dec. 19.852)

Teoria do crime político. Crimes contra a existência po
lítica da República, especialmente dos contra a independência,
integridade e dignidade da Pátria.

2

Dá violação de tratados e da pirataria.

Dos crimes contra o livre exercício dos poderes políticos;
crimes contra a Constituição da República e íórma de seu go
verno.

Crimes contra a segurança interna da República, especial
mente da conspiração, da sedição e do ajuntamento ilícito.

Dos crimes contra a tranqüilidade pública, especialmente
do incêndio. Do exercício ilegal da medicina.
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6

Dos crimes contra o Uvre gôso e exercício dos direitos
individuais, especialmente os que se referem à liberdade dos
cultos religiosos, à liberdade do trabalho e à inviolabilidade
do domicílio.

Dos chamados delitos eleitorais.

Dos crimes contra a boa ordem e administração pübllca:
prevaricação, falta de exação, peita ou sobômo.

g

Coacussão, peculato, excesso dp autoridade, usurpação de
íuacoes públicas e irregularidade de comportamento.

10

Crimes contra a fé pública: da moeda falsa: das falsida
des em documentos e papeis públicos e particulares.

11

Testemunhos, queixas e denúaclos falsos. Crimes contra
a fazenda pública. Do contrabando.

12

Crimes contra a segurança da honra e honestidade das
famílias. Da violência carnal e suas formas; especialmente do
atentado ao pudor e corrução de menores.

13

Do defloramento e do estupro.

14

Do rapto.

V  *

♦  #

Do le»QCÍniQ.

15

16

Do adultério e do ultraje publico ao pudor.

17

Dos crimes contra a segurança do estado civil, especial
mente da poligamia.

18

Do parto suposto. Da subtração, ocultação e abandono
de menores.

19

cídio.

Dos crimes contra a segurança de pessoas e vida; homi-

Inlanticídio e suicídio.

Abôrto.

Lesões corporais.

Duelo.

20

21

22

23

24

Dos crimes contra a honra e a bôa fama. Da calúnia e
da injúria.
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6

Dos crimes contra o Uvre gôso e exercício dos direitos
individuais, especialmente os que se referem à liberdade dos
cultos religiosos, à liberdade do trabalho e à inviolabilidade
do domicílio.

Dos chamados delitos eleitorais.

Dos crimes contra a boa ordem e administração pübllca:
prevaricação, falta de exação, peita ou sobômo.

g

Coacussão, peculato, excesso dp autoridade, usurpação de
íuacoes públicas e irregularidade de comportamento.

10

Crimes contra a fé pública: da moeda falsa: das falsida
des em documentos e papeis públicos e particulares.

11

Testemunhos, queixas e denúaclos falsos. Crimes contra
a fazenda pública. Do contrabando.

12

Crimes contra a segurança da honra e honestidade das
famílias. Da violência carnal e suas formas; especialmente do
atentado ao pudor e corrução de menores.

13

Do defloramento e do estupro.

14

Do rapto.

V  *

♦  #

Do le»QCÍniQ.

15

16

Do adultério e do ultraje publico ao pudor.

17

Dos crimes contra a segurança do estado civil, especial
mente da poligamia.

18

Do parto suposto. Da subtração, ocultação e abandono
de menores.

19

cídio.

Dos crimes contra a segurança de pessoas e vida; homi-

Inlanticídio e suicídio.

Abôrto.

Lesões corporais.

Duelo.

20

21

22

23

24

Dos crimes contra a honra e a bôa fama. Da calúnia e
da injúria.
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25

Crimes contra a propriedade pública e particular. Do da
no, e da falência.

26

Do furto, do estelionato e abuso de confiança.

27

Da violação dos direitos de propriedade literária e artística.

28

Dos crimes contra a pessoa e propriedade. Roubo e ex
torsão.

29

Teoria das contravenções. Legislação comparada.

30

Das contravenções em espécie. Estudo das principais fi
guras de contravenção do livro 3.o do Código Penal.
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3.1 CADEIRA

Oireito Comereial

♦

PROFESSOR CATEDRÁTICO

Dr. Joaquim Amazonas

(segundas, QUARTAS E SEXTAS, ÁS 8 HORAS)

PARTE SOERAL " *

Origens do comércio; seu desenvolvimento histórico. Con
ceito e divisões de comércio. A influencia do comércio no

progresso e civilisação dos povos.

II

Institutos auxiliares do comércio. «

III

*

w

VV

Idéia geral do Direito. O Direito na ordem econômica.
Divisão do Direito. A bipartição do direito privado.

IV

O Direito Comercial e seu conceito. História e desenvol

vimento. Caracteres do Direito Comercial.

V

Unificação do Direito privado, ou a fusão do Direito Ci- ' " .
vil e do Comercial em um só ramo de direito. Uscoias con-

tráWas "•

«■ ? As fontes próximas e remotas do Direito Comercial. Re
M * ^ lações do Direito Comercial com outras ciências. Gonteiído do •* ;

Direito Comercial. - "i

*  . • «
«  • .
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VU

Teoria geral dos atos de comércio. Noções jurídica e
econômica. ' •

VIII .

Atos de comércio objetivos e subjetivos. Atos de comér
cio unilaterais ou mistos. A. teoria dos atos de comércio por
conexão.

IX

Os atos de comércio em Direito brasileiro.

AS PESSOAS

X

O coraerciante : capacidade e incapacidade para comer
ciar. Requesitos para se ser. comerciante. Direito compa
rado.

XI

O comerciante: a mulher casada; os menores; os interdi
tos. As pessoas de direito público e o exercício do comér
cio.

XII

Üeveres do comerciante. Firma e registro da mesma. Li
vros do comerciante : sua escrituração e íorça probante.

XIII

As pe.ssüas auxiliares do comércio. Representação e
mandato.

XiV

Evolução do mandato comercial. Aíinídades com outros
institutos. Mandato geral e mandato especial.
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XV

As pessoas auxiliares do comércio: o mandátario; o ge
rente ; os representantes gerais de firmas ou emprezas estran
geiras; os comissários, cousignatarios e agentes; os guarda-li
vros; os caxeiros.

XVI

Locação de serviços do pessoal auxiliar; contrato de pre
posição, Obrigações dd patrão o do pessoal.

XVII

Os medeadores comerciais: corretores e leiloeiros.

xviir

As pessoas jurídicas; as sociedades em geral e seu de
senvolvimento. Noção, definição e espécies de sociedade.

XIX

O contrato da sociedade e seus elementos fundamentais.

XX

As sociedades de fato.

XXI

Sociedades de pessôas; caratéres proprios. As socieda
des em nome- coletivo.

XXII

As Sociedades em coinandita simples. Sociedades de ca
pital o indústria e as em conta de participação.

XXIIl

As sociedades por cotas e capital limitado. Noção e evo
lução. Direito comparado.

XXiV

As sociedades de capital.: a) anônimas. Noção, origem e
..história. . ' • • .

*
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LIX

Os contratos em espécie : g) o de transporte, especial
mente o ferroviário, tanto de pessoas como de mercadorias.. ♦ ' ^

LX - - ..

Da prescrição em Direito Comercial. Da prescrição geral.
. e da especial.

*■ ' I. F
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-a.a CADEIRA

Direito Público e Interna-

cionaS

PROFESSOR CATEDRÂTICO

Dr. Odilon Nestor

(terças, quintas e sábados, As 9 horas)

1 — Origens modernas do direito público internacional. —
Fundamento desse direito. — Seu carater universal. — Suas fon

tes.

2 — Direito internacional continental: europeu, americano,
asiatico, africano. — Conferências pan-americanas. — Conferên
cias de Háia. — Sociedade das Nações.

3 — Formação e reconhecimento dos Estados. — Diversas
formas de Estados. — Como eles se extinguem.

4 — Direitos internacionais dos Estados. — Direito de con

servação. — Direito de independência. Direito de igualdade. —
Deveres dos Estados.

5 — Intervenção. — Teoria americana da intervenção. —
Doutrinas de Monroe e de Drago.

6 — A Santa Sé no ponto de vista internacional. — O trata
do de Latrão, de 11 de Fevereiro de 1929 e a concordata italia

na. — Soberania do Papa. — Relações jurídicas da Santa Sé com
os Estados.

7 — Dominio internacional. — Domínio terrestre, aquático,
aéreo e polar.

8 — 0 mar alto. — Liberdade dos mares. — Liberdade de

navegação. — Liberdade de pesca. — Estabelecimento e proteção
dos cabos submarinos.

9 — Os navios. — Sua nacionalidade. — Navios de guerra e
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navios de comércio,

do estrangeiro.
Os navios nas aguas litorais de um Esta-

10—As aeronaves. — Sua nacionalidade. - - Aeronaves aci
ma do mar alto. — Aeronaves privadas e aeronaves militares. —
As aeronaves acima do território continental e das águas lito
rais de um Estado estrangeiro.

11 — Os representantes dos Estados.— Pessoal diplomático.
— As funções diplomáticas. - Prerogativas e imunldades dos
agentes diplomáticos. — Os cônsules. — Suas atribuições.

12 — Relações jurídicas dos Estados. — Os tratados inter
nacionais.—Condições de validade dos tratados.—Efeitos, execu
ção e fim dos tratados.

13 — Meios conciliatórios de resolver os litígios entre os
Estados. ~ Negociações diplomáticas. — Congressos ou conferên
cias.—Bons ofícios e mediação.

14— Arbitragem. — Sua prática antes e depois das conven
ções de Háia. — Cláusulas e tratados de arbitragem. — Comissões
internacionais de inquérito. — Os tratados Bryan.

15 — Côrte de justiça internacional. — O protocolo de Ge
nebra de 2 de Outubro de 1924 para a solução pacífica dos dis
sídios internacionais; os acordos de Locarno de 16 de Outubro
de 1925. — O pacto contra a guerra Briand-ICellog ou Pacto de
Paris de 27 de Agosto de 1928.

16 — Meios coercitivos de resolver as questões entre os
Estados. — Meios de coerção individuais: represálias; embargo;
boicotagem ; bloqueio pacífico; rutura das relações diplomáticas.
Meios de coerção coletivos: bloqueio econômico; tratados de ga
rantia, de segurança e de assistência mútua.

17 — A guerra. — Seus caracteres fundamentais. — As leis
da guerra. — Necessidade de uma declaração de guerra. — For
mas e atos anexos da declaração de guerra. — Efeitos da decla
ração ou do começo das hostilidades.

18- A. guerra terrestre. — Os combatentes. - Meios de
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ataque e de defesa.—Direitos e obrigações dos beligerantes
para com os militares e os súditos do inimigo.

19 — A ocupação do território inimigo. — Efeitos da ocupa
ção.— Legislação. - Administração da justiça.— Funcionários.—
Imprensa. — Bens do Estado e dos estabelecimentos públicos.

20 — Respeito da propriedade privada. — Restrições im
postas pelas necessidades da luta. — Requisições e contribuições
pecuniárias.

T

21 — As relações entre os beligerantes. — Os parlamentá-
rios. — Salvo-conductos, licença e salvaguardas. — Armistício e
suspensão d'armas.—Capitulações.

22 — A guerra marítima. — As forças navais regalares do
Estado. — Marinha auxiliar. — O pessoal beligerante. Meios lí
citos 8 ilícitos de ataque e de defesa. — A propriedade privada
do inimigo nessa guerra.

23 — Pessoas ecousas sujeitas á captura. — Exceções. — O
pessoal religioso, médico e hospitalar. — As missões cientifícas.
— Os navios de pesca, os navlos-correios e outros. — A proprie
dade pública do inimigo na guerra marítima.

24 — Presas marítimas. — Lugar e época do apresamen-
to. — Direitos e deveres do captor. — Tribunais de presas. — Or-
ganisação, carater e competência desses tribunaes. — Processo
e julgamento. — Côrte internacional das presas.

25 — A guerra aérea — A força armada dos Estados beli
gerantes. — Meios lícitos e ilícitos de ataque e de áefesa. — 'A
propriedade privada e a propriedade publica do inimigo.

26 — A neutralidade. — Deveres das potências neutras. —
Deveres dos nacionais neutros. — Direitos dos neutros.

27 — Liberdade comercial dos neutros. — Antiga prática
internacional.— Declaração de Paris de 16 de Abril 1856. — Res
trições à liberdade comercial dos neutros. — Declaração de Lon
dres de 26 de Fevereiro de 1909. — A prática contemporânea: a
guerra de 1914.
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g3 —Contrabando de guerra. - Objetos de contrabando. -
Interdição do comércio de contrabando. — Contrabando por ana
logia ou assistência hostil.

29 — Bloqueio, sua legitimidade e seu fundamento jurídi
co. — Condições de existência do bloqueio marítimo. Efeitos
do bloqueio. —Violação do bloqueio.

^ — Modos principais de terminar a guerra. — Tratados
de paz. — Cláusulas ordinárias e cláusulas especiais dos trata
dos de paz. • - Execução dos tratados de paz. - Direito de post-
liminio.



Quar to Ano

l.a CADEIRA

Direito Civil

PROFESSOR CATEDRÁTICO

Dr. Hersiíío Lupersio de Souza

(terças, quintas e sabados, ás 10 horas)

DAS COUSAS E DAS SUCESSÕES

PONTO 1.0

PRELIMINARES

1 — Direito das Cousas.

2 — Direitos pessoais e reais.

3 — Direitos reais na própria e na cousa alheia.
4 — No patrimônio.

PONTO 2.0

DA POSSE

1 — Teorias subjetiva e objetiva da posse.

2 — Espécies da posse. Composse. Quasi — posse.

3 — Modos de adquirir e transmitir a posse.

4 — Efeitos da posse. Perda e proteção da posse.
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25

Da rescisão da concordata; seus efeitos.

26

Da união dos credores ; dos liquidatários ou síndicos de
finitivos ; realisação do ativo e do pagamento aos credores.

27

Dos credores da massa e credores da falência; credores
previlegiados ; credores quirografários.

28

Da reinvidicação na falência; dos credores separatistas
ex jure crediti.

29

Do encerramento da falência por insuficiência do ativo.
Da falência de pequenos capitais.

30

Da concordata preventiva; condições para que éla se rca-
lise ; seus efeitos ; sua rescisão.

34

Da classificação criminal da falência; dos crimes a éla
equipados.

32

Da reabilitação do falido e do respectivo processo.
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3.a CADEIRA

Direito Judiciário Civil

PROFESSOR CATEDRÂTICO

Dr. Mario Castro

(segundas, quartas e sextas, às 10 horas)

NOÇÕES GERAIS

1.0

Do Direito Judiciário Civil: conceito; compreensibíiidude
do seu objeto; posição enciclopédica; relações com os outros
ramos de ciência jurídica.

2.0

Da eficácia do direito judiciário no tempo e no espaço.

3.0

Do processo : conceito e necessidade política do proces
so. Condições fundamentais. Processo contencioso e adminis
trativo ; caractéres diferenciais.

4.0

Da ação, em suas diversas accepções; conceito e divi
sões. Condições requeridas para o seu exercício. Da extinção
das ações.

5.0

Do concurso e da acumulação das ações.

6.0

Do Poder Judiciário. Sistemas diversos de organisação-
Da organisação judiciária no Brasil.



58 ANUARIO DA FACULDADE DE DIREITO DO RECIFE
ANUARIO DA FACULDADE DE DIREITO DO RECIFE 59

7.0

Do Juízo arbitrai: conceito e fundamento ; seus inconve
nientes e vantagens. Modo e forma de sua constituição, ante as
nossas leis.

8.0

Da jurisdição e da competôncia: conceito e divisões.

9.0

Do juizo : conceito das pessoas que o constituem : partes
necessárias e acidentais. Do ütisconsórcio.

lO.o

Da capacidade para estar em juizo. Da incapacidade ab
soluta e da incapacidade relativa ; meio de supri Ias.

11.0

Dos auxiliares das partes litigantes. Da assistência judi
ciária.

12.0

Da instância; conceito. Quando começa e quando termi
na a instância. Da suspensão e da presunção.

13.0

Dos atos processuais; discriminação, conforme os agentes.
Dos atos, termos e certidões. Dos requerimentos, articulados e
alegações. Dos despachos e sentenças.

14.0

Das condições de realisação dos atos processuais, quanto
ao lugar e ao tempo. Dos prazos e suas espécies. Dos feria
dos e férias forenses.

15.0

Da nulidade e suas espécies. " ■

y  a

16.0

Das ações, sob o ponto de vista formal: espécies. Razão
dc ser das diferentes formas de ação. Da substituição de uma
ação por outra; casos de permissão.

PARTE SEGUNDA

DO PROCESSO CONTENCIOSO

17.0

Dos atos processuais, comuns às ações em geral. Da
petição inicial. Cautelas e forma. Adição e emenda da petição
inicial. Distribuição.

18.0

Citação: conceito e fundamento. Diferença entre citação,
intimação e notificação. Quem deve ser citado. Pessôas que não
devem ser citadas por condições especiais e temporárias. Do
pedido de vênia.

19.0

Das espécies de citação. Cautelas e forma a observar
em cada espécie. Efeitos da citação. Da circumduçSo e da re
velia.

2ao

Da defesa: conceito e espécies. Das excepções, fisiono
mia jurídica e divisão. Ordem da apresentação das excepções.
Praso dentro do qual devem ser oferecidas. Processo da suspei-
ção e das demais excepções.

21.0

Da contestação : conceito e espécies. Regras a observar
na constestaçâo, e forma. Arguíção de nulidades. Da réplica
c tréplica. Da lUiscontestatio,

E-- t
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devem ser citadas por condições especiais e temporárias. Do
pedido de vênia.

19.0

Das espécies de citação. Cautelas e forma a observar
em cada espécie. Efeitos da citação. Da circumduçSo e da re
velia.

2ao

Da defesa: conceito e espécies. Das excepções, fisiono
mia jurídica e divisão. Ordem da apresentação das excepções.
Praso dentro do qual devem ser oferecidas. Processo da suspei-
ção e das demais excepções.

21.0

Da contestação : conceito e espécies. Regras a observar
na constestaçâo, e forma. Arguíção de nulidades. Da réplica
c tréplica. Da lUiscontestatio,

E-- t
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22.0

Da dilação probatória. Das provas em geral: conceito,
espécies e meios admitidos em nosso direito. O sistema de pro
vas legais e o da convicção livre dos juizes. A quem incumbe
o ônus da prova.

23.0

Da prova documental. Da confissão. Do depoimento pes
soal. (Noções gerais, cautela e processo).

24.0

Das testemunhas. Das presunções. Das vistorias e do arr
bitramento. (Noções gerais, cautela e processo)

Das alegações finais.

25.0

26.0

Da sentença; definição; requisitos elementares e formais.
Da publicação e intimaçâo da sentença. Efeitos da seiitença.
Da cousa julgada.

PARTE TERCEIRA

DOS INCIDENTES DO PROCESSO

27.^

Da reconvenção. Da autoria.

28.0

Da oposição. Da assistência.

29.0

Da falsidade. Da habilitação. Do êrro de conta.

<% 0

*
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PARTE QUARTA

DAS AÇÕES ORDINÁRIAS

30.O

Das ações ordinárias: casos em que tem lugar o processo.

PARTE QUINTA

DA EXECUÇÃO DA SENTENÇA

31.0

Da execução: conceito e fundamento. Do juizo e partes
competentes. Do ingi*esso da execução.

32.0

Do objeto da execução: entrega da cousa certa; entrega
da cousa incerta; prestação de fato; abstenção do ato ou fato.

33.0

Do objeto da sentença: pagamento de quantia incerta; Li
quidação da sentença.

34.0

Objéto da sentença: pagamento de quantia certa. Dos
atos constitutivos da execução: nomeação de bens, penhora,
avaliação, editais de praça e venda dos bens penliorados.

25.0

Da arrematação. Da adjudicação. Da remissão.

36.0

Dos incidentes da execução: embargos do executado e
embargos de terceiros.

37.0

Do concurso de credores.
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A.a CADEIRA

Medicina LegaS

PROFESSOR CATEDRÂTJCO

Dr. Edgar Altino

(segundas, quartas e sextas, ás 9 horas)

1 — Conceito e divisão da Medicina Legal. Feição de es
tudos em Faculdades Jurídicas. Didática. Prática medico-fô-

rense.

2 — Ensino e perícia. Gabinetes e Institutos médico-poli-
ciais. Especialização pericial ; perícia e peritos.

3 _ Documentos medicos-legais. Segredo profissional. De-
outologia.

4 — Noções de técnica policial judiciária. Da prova do
crime; prova testemunhai. Psicologia do testemunho; provas
experimentais.

5 — Da prova do crime; provas técnicas. Levantamento
de corpo, fotografia do local. Outras provas de laboratório.

6 — Caracteres anatômicos do homem. Assinalamento an-

tropognóstico; raça, sexo, edade.

7 — Tipo somático, tipo étnico. Formação do tipo étnico
brasileiro. Tipos patológicos.

8 — Caracteres auxiliares de antropognose; sinais fisioló
gicos, profissionais e patológicos.

9 — Antropometria c fotografia. Tatuagem. Grupos san
güíneos.
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força.
10 ~ Caracteres funcionais. Postura, marcha, dextreza,

♦  ♦

11 ~ Movimentos anormais. Palavra escrita e falada. Mí
mica, gestos.

12 — Sensório e vida vegetativa.

13 - Identificação judiciária. Reconhecimento no vivo, no
cadaver e na fotografia. Fotografia sinalética.

14— Embaisamamento e recomposição de cadáveres.

15— Identificação judiciária. Dactiloscopia; sistemas dacti-
loscopicos. Gabinetes de identificação.

16 — Provas técnicas no vivo e no cadaver. Processos de

revelação de impressões digitais.

17 — Do casamento. Motivos de impedimento estatuídos no
Código Civil relativos à consangüinidade, à capacidade civil, à
edade e aos direitos de sucessão de produto possível do casa
mento anterior.

18 ~ Do casamento. Êrro essencial sobre pessôa. Dubie-
dade de sexo; pseudo-hermafrodismo. Defloramento anterior
ignorado pelo marido.

19 — Defeito físico irremediável ou moléstia grave transmis
sível por contágio ou herança, Desquite por sevícia ou injuria
grave. Contaminação venérea. Exame medico pré-nupcial.

20 — Do defloramento. Conceito legal. Órgãos sexuais ex
ternos da mulher. Da himen, sua forma e consistência.

21 — Traumatologla sexual; circunstancias concurrentes
para o diagnóstico.

22 - Do estupro. Cdnceito legal. Estupro, atentado à vida
e à saúde.

23— Do atentado contra o pudor. Conceito legal. Praticas
Ilbidinósas; pederastia, sadismo, masoquismo, e outras perver
sões sexuais. Lesões possíveis resultantes do atentado contra o
pudor.
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'' 24 — Ultrage publico ao pudor.

25 — Da gravidez. Noções de embriologia. Diagnóstico
da gestaçSo; práticas de laboratório.

,  26 — Variedades, marcha e duração da prenhez. Simula
ção e dissimulação.

27 — Do parto. Sinais imediatos e sinais afastados. Do
parto suposto.

28 - Do abortamento criminoso. Conceito e elementos cons

titutivos do crime. Prática do abortamento; medicamentos ditos
abortivos mecânicos. Lesões possiveis consecutivas à prática
do abortamento; exame da mulher, do aborto e anexos.

29 — Do abortamento legal e sua indicação rara. Perigo
social do abortamento; repressão pela propaganda e pela assis
tência social à mulher grávida. Inutilidade das nossas leis pe-
naes na profilaxia do abortamento clandestino

30 — Do infanticidio. Conceito legal. Elementos constituti
vos de crime; Infanticidio por comissão e por omissão. Deter
minação da edade do recenacido.

31 — Provas de vida extrauterina. Diagnóstico da causa-
mortis.

32 — Traumatología forense. Semiologia geral das ofen
sas íisicas. Lesões corpórais por ação externa, agentes fisicos.

33 — Agentes mecânicos.

34 — Agentes qiiimicos-traumáticos.

35 — Das asfixias. Asfixias puras.

36 — Asfixias complexas.

37 — Asfixias mixtas.

38 — Outras lesões corporais. Inanição, envenenamento.

39 — Infeçãó. Delito de contagio.
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40 — Classificação das lesões corporais. Cod. Penal; le
são leve, semiótica da dôr.

41 — Lesão grave. Do incômodo de saúde que inabilita
o paciente do serviço ativo por mais de trinta dias. Mutilação,
amputação, deformidade. Da privação permanente do uso de
membro ou órgão. Da enfermidade incurável que prive para
sempre o ofendido de exercer o seu trabalho.

42 — Lesão mortal. Conceito legal. Natureza e séde das
lesões mortais.

43 — Estudo médico-legal das concausas.

44 — Homicídio; suicídio e acidente. Semiótica. Conceito
medico-legal.

45 — Tanatologia forense. Diagnóstico da morte ; sinais
duvidosos, sinais certos.

46 — Morte súbita, morte agônica.

47 — Data da morte; fenômenos cadavéricos.

48 — Acidentes de trabalho. Legislação ; direito transa
cional. Teoria do risco profissional. Doença profissional e aci
dente de trabalho. Lei nacional.

49 — Perícias de acidentes. Cura da lesão; consolidação
médica e consolidação jurídica.

50 — Concausalidade. Simulação. Avaliação de incapaci-'
dade. Jurisprudência.

51 -• Limites modificadores. Idade, sexo, sono, sonam-
bulismo, hipnotisrao.

52 — Estado mental dos afásicos, dos surdos-mudos é
dos moribundos; deliros infetuosos, prodigalidades, remissões
e intervalos lúcidos.

53 — Etilismo, morfinismo, cocainismo e eterismo. Es
tudo médico-legal (arts. 27 § 4., e 42 § 10 do Cod. Penal) pro-
filaxia.
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104 — Leonel da Costa Coelho

116 Luís de Goes Lima

Paraíba

Pernambuco

-M-

21 - Mario da Cunha Raposo Paraíba
44 - Manoel Ribeiro Alagoas
6.4 —Manoel José Fernandes Pernambuco

83 — Milton Gonçalves Ferreira Alagoas
85 — Milton de Lira Bivar Amazonas

96 Magino Alves Barbosa Alagoas
. 98 - Manoel Fernando Lara Pereira Monteiro Pernambuco

119 — Marcial Alberto da Costa »

118 — Milton Ferreira Pita Alagoas
120 - Manoel Jaime Fernando Barbosa Paraíba

122 —Milton José Duarte Pernambuco

-O-

72 — Otávio Simões Barbosa

82 — Otávio Claudino de Paiva

6Í — Omar Romero de Medeiros

56 — Osmar de Araújo Aquino
93 - Otilio Guedes de Freitas Montenegro
94 — Oscar Botelho Marcondes

Pernambuco

Paraíba

Rio G. do Norte

Paraíba

Pernambuco

São Paulo

- P -

41 — Pedro Koch Freire

45 — Paulo Beltrão dos Santos Dias

55 — Pedro Caubi Colaço
62 - Pedro Moreno Gondim

71 - Protasio Pinheiro de Melo

TO — Pedro Dalia de Melo

117 — Plinio Fernandes Bastos

119—Paulo de Barros de Andrade Lima

Pernambuco

»

Alagoas
Paraíba

Rio G. do Norte

Paraíba

»

Pernambuco

-R -

25 — Renato Evaristo da Cruz Gouveia

30 — Rodolfo de Araújo Morais
46 — Rivadavia Carnaúba Brandão

51 — Raymundo Azevedo Morais Filho

06 — Rejinaldo Carneiro da Cunha

Pernambuco
y>

Alagoas
Rio G. do Norte

Pernambuco

i

I

« #
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•  . -S -

47 Sylvío Vasconcelos e Silva
52 — Solon Pereira de Araújo

-T- •

103 — Túlio Bezerra de Melo

-U-

84 - Urbano Guedes Gondim •

-V-

Pernambuco

Paraíba

Rio G. do Norte

Pernambuco
>■

126 - Vicente de Souza Paraíba
6—Vãldemar Moreira Gomes Alagoas

40 — Valdinar Serra e Silva Piauí
58 — Valter Doria de Figueiredo Alagoas
78 — Valdemar de Alencar Carvalho Luna Paraíba

101 — Valdemar de Almeida Rio G. do Notte

- ' ̂
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34 — Cícero de Barres Correia

43 — Coaíuacio Ferreira Barballio

58 — Carlos Afonso Botelho Filho

Amazonas

Rio G. do Norte

Pernambuco

-E-

6 — Erasmo Chaves Peixoto

37 — Esdras Gueiros

53 — Edgar Ferreira Soares
56 — Edson Mauri Fernandes

59 — Enock Gomes de Almeida

62 — Ederlindo Gouveia Carneiro Leão

Pernambuco

Rio G. do Norte

Paraíba

Pernambuco

-F-

40 - Fernando de Morais Moreira . Pernambuco

51 — Francisco Xavier Cavalcanti de Albu
querque Maranhão »

69 — Francisco Floriano da Nobrega Espi-
nola Paraíba

31

63

-O-

Garibaldo Tinoco

Gentil Carvalho Mendonça
Rio Q. do Norte

Pernambuco

-H-

41 — Hélio de Araújo Soares Paraíba

-J-

1 — José Pontes Vieira

7 — José Carlos Dias da Silva

13 — José dos Santos Lira

20 — José Fernandes Júnior

29 — João Batista Pimenta de Holanda

32 — José Tacio Cirne de Sá Pereira

39 — João da Costa Azevedo

48 — José Teotonio Vieira Regueira
50 — João da Trindade Meira Henriques
61 — José Carlos Carneiro

Pernambuco

m

»

Paraíba

Pernambuco

Rio de Janeiro

Pernambuco

»

•  »
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64 — José Morais da Silva Rocha Alagoas

67 - João laacio Ribeiro Roma Pernambuco
70 — José Antonio Moreira de Souza Paraná

-L-

4 — Luís Guimarães Ribeiro

16 - Luís Paroti Acioli

26 — Lourival Nogueira Lima
38 — Lauro Luis de Oliveira

42 — Laercio Ferreira Barballio

Pernambuco

Alagoas
Pernambuco

Rio G. do Norte

-M-

10 — Manoel Almeida Brotherhood Pernambuco

15 — Manoel Falcão de Almeida Alagoas

19 - Moacir Nobrega Montenegro Paraíba
52 — Mario Gomes de Barros Rego Alagoas

60 — Mario Torres de Cai'valho Barbosa Pernambuco

66 -- Marcelo Cabral da Costa »

-O-

14 — Orlando Nascimento Vieira

46 - Osvaldo Belmont Gadelha ̂

54 - Osmundo de Morais Borba

55 — Osvaldo de Oliveira Salsa

68 — Otávio Lebpoldino Cavalcanti de Morais

Pernambuco

Rio G. do Norte

Pernambuco

-P-

3 — Pedro Eustaquio Vieira

9 — Pedro Feitosa Ventura

28 — Paulo Malta Ferraz

Pernambuco

Paraíba

Alagoas

-R-

12 — Rui do Rego Barros

25 — Romeu Pires Ferreira

Pernambuco

Alagoas

1.
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Ponto 8.0

Associações e sindicatos. A população. Pobreza e pau-
perismo.

Ponto 9.0

O Socialismo e suas variedades.

Ponto 10

Circulação: troca. Valor, preço. Concorrência e mono
pólio.

Ponto 11 1

A Moeda. O papel moeda e a moeda papel. Estalão mo
netário. Mòno e bimetaiismo.

Ponto 12

■  " I
Crédito. Titulo de credito. Circulação íiduciária. Bancos, ■ •

suas especies e funções ; fiscalização do Estado sôbre êles.

Ponte 13

Comércio interno e externo. Câmbio, Caixa de conver
são.

Ponto 14

Importação e exportação. Liberdade, proibição e prote
ção. Direitos de Alfândega. Isenção. Prêmios.

Ponto 15

Consumo. Crise econômicas e remédios e elas. Enten-

tes, rings, corners, polos, cartéis e trusts. Consuoio, improdu
tivo e reprodutivo. Prodigalidade e luxo.

Ponto 16

Papel do Estado nas relações econômicas. Intervenção
nos fatos de produção, de repartição, de circulação e de consu
mo. Orçamento. Imposto.



*
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Ponto 17

O progresso social no século 19. Exposições e instituições
sociais e sua classificação.

Ponto 18

Instituição e legislação social no século 20. Homestecl.
Direito internacional. Contratos coletivos. Tayloraismo e racio-
nalisação. Organisação do traballio no corporatismo italiano,
e no sovietismo russo.

sj" * - -f
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14. — A corporação prolissional.

15.— A sociedade civil e a política.

16. — A sociedade internacional.
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